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O USO DO MEIO NATURAL NO COTIDIANO DE COMUNIDADES QUILOMBOLAS NO MARANHÃO: práticas produtivas de conservação socioambiental
Leonan Pereira Rodrigues

Resumo

O objetivo deste trabalho é apresentar práticas produtivas de conservação socioambiental no uso do meio natural no cotidiano de Comunidades Quilombolas no Maranhão. Entendendo que o conjunto de práticas das comunidades quilombolas tem passado por um processo de apropriação e transformação de condicionantes externos, em que são moldados e reestruturados dentro de um tempo e espaço, dinamizando ou normatizando as vidas cotidianas. Eles utilizam o território e os recursos naturais como elemento de sua reprodução social, religiosa e econômica a partir de práticas geradas e transmitidas pela tradição. A revisão de literatura sistemática é recomendada para o levantamento da produção científica disponível e para a (re)construção de redes de pensamentos e conceitos, que articulam saberes de diversas fontes na tentativa de trilhar caminhos na direção daquilo que se deseja conhecer.
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Abstract

The objective of this work is to present productive socio-environmental conservation practices in the use of the natural environment in the daily lives of Quilombola Communities in Maranhão. Understanding that the set of practices of quilombola communities has gone through a process of appropriation and transformation of external conditions, in which they are shaped and restructured within a time and space, streamlining or normalizing everyday lives. They use the territory and natural resources as an element of their social, religious and economic reproduction based on practices generated and transmitted by tradition. A systematic literature review is recommended for surveying the available scientific production and for (re)constructing networks of thoughts and concepts, which articulate knowledge from different sources in an attempt to follow paths in the direction of what you want to know
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INTRODUÇÃO

A posse definitiva da terra para as comunidades quilombolas, não somente representa o fim de um processo judicial, mas a garantia de sua reprodução social, econômica e cultural que as identificam enquanto comunidade remanescente de quilombos. A regularização fundiária é um passo crucial, pois assegura não apenas a defesa de seus modos de vida, mas também o acesso a recursos essenciais, como a agricultura familiar, a preservação de suas tradições e a manutenção da biodiversidade de seus territórios.

Nesse sentido, a identidade quilombola aflora diante da necessidade de defesa do seu território, passando a significar um complexo e forte elemento de articulação pela sobrevivência material e simbólica de um contexto desigual, pois não se encerra a batalha da posse da terra com o art. 68 da Constituição, apenas inicia a institucionalização desse processo.

Wedig e Ramos (2016, p. 61), dizem que a relação das comunidades quilombolas com seus territórios estão para além de sua defesa, pois “estão ligados também os sistemas de classificação e de manejo de plantas, animais, água e terra, dos sistemas de plantio, colheita, dos modos de distribuição e de consumo dos alimentos, as relações com a natureza e com o cosmo”.

Porto-Gonçalves (2004, p.44), reforça quando diz que somente existe relação com a natureza “por meio de um conjunto de significações socialmente instituído e, portanto, possível de ser reinventado num processo aberto, complexo, contraditório e indefinido sempre em condições históricas e geograficamente determinadas”.

É fundamental se contrapor a “coisificação da terra e a exploração da natureza como recurso econômico”, pois “a construção social dos conceitos de povo e território implica uma nova relação sociedade-natureza”. Então, “o direito a um território étnico, como espaço para reprodução cultural, é uma proposta de desconstrução da política agrária” (LEFF, 2009, p. 353).

Assim. entendendo que o conjunto de práticas das comunidades quilombolas tem passado por um processo de apropriação e transformação de condicionantes externos, em que são moldados e reestruturados dentro de um tempo e espaço, dinamizando ou normatizando as vidas cotidianas. De acordo com Bourdieu (2001), todo objeto de pesquisa é passível de modificações e interpretações, o processo pode acarretar em contrapartida, variadas interpretações desse novo significado, gerando “silêncios”, ou “zonas de silêncios”, que podem ou não ser provisórios. Mas a tentativa de desvelar algo que não está tão aparente é contribuir de forma significativa para o alargamento teórico e discussão da temática.

Assim, o objetivo deste trabalho é apresentar práticas produtivas de conservação socioambiental no uso do meio natural no cotidiano de Comunidades Quilombolas no Maranhão, já que a sobrevivência socioeconômica e as marcas identitárias estão relacionadas com o uso da natureza.

Com vistas a compreender esse emaranhado de significados e representações, a revisão de literatura sistemática é recomendada para o levantamento da produção científica disponível e para a (re)construção de redes de pensamentos e conceitos, que articulam saberes de diversas fontes na tentativa de trilhar caminhos na direção daquilo que se deseja conhecer. “Estudos que analisam a produção bibliográfica em determinada área temática, fornecendo uma visão geral ou um relatório do estado da arte sobre um tópico específico” (NORONHA; FERREIRA, 2000, p. 191).
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CONSIDERAÇÕES SOBRE PRÁTICAS PRODUTIVAS NOS QUILOMBOS DO MARANHÃO
Historicamente, os quilombos tinham práticas de trocas de gêneros alimentícios com outros setores marginalizados nas proximidades das fazendas e engenhos. No cenário maranhense, a intensificação dessas práticas ocorreu com o enfraquecimento dos grandes proprietários de terra quando da extinção da Companhia Grão-Pará e Maranhão (1777) (ALMEIDA, 2002). Outro ponto relevante é o interesse na produção quilombola por setores da sociedade escravista que davam certa “proteção” a estes.

Corroborando, Celso Furtado reforça que a economia nordestina, no bojo de um período longo, entrou em um processo de involução com perda no setor de alta produtividade e declínio do setor pecuário. “Na verdade, a expansão refletia apenas o crescimento do setor de subsistência, no qual se ia acumulando uma fração crescente da população” (FURTADO, 2007, p. 105-106).

Há o caso do quilombo da região de Turiaçu-MA, que tinha como atividades produtivas: a caça, a pecuária, a agricultura de subsistência, o garimpo e a produção de fumo e algodão. Criaram-se relações de comércio com pessoas da elite maranhense, que compravam o ouro com fazendeiros, mercadores e negociantes provenientes das vilas litorâneas. Esse cenário dificultava a repressão por parte das autoridades provinciais e, desse modo, as tentativas de aniquilamento eram frustradas e os quilombolas são visíveis no século XIX (PROJETO VIDA DE NEGRO, 2005).

As comunidades Quilombolas fazem uso comum das terras, tendo uma agricultura tradicional na qual os membros familiares participam integralmente e, desse modo, os laços de solidariedade se fortalecem e incidem na sobrevivência da coletividade. Assim, a terra possui valor simbólico que se traduz num instrumento capaz de assegurar-lhes a continuidade na história. 

É certo que as suas atividades produtivas, a partir de uma tradição, estão ligadas mais aos aspectos de sobrevivência. Mas, diante das alterações do padrão do trabalho e do mercado ocorridas na economia, como a modernização da agricultura e do consumo, percebe-se um processo de integração destes ao contexto macro, através de projetos técnico-científicos fomentados por organismos do Estado.

Também, por não estarem isolados de um mundo exterior, os aspectos sociogeográficos, culturais e econômicos da região que estão inseridos, favorecem para uma diferenciação nas atividades produtivas entre as comunidades quilombolas. Nesse sentido, não se pode caracterizar de forma generalizante que somente atividades voltadas para relação com a natureza, façam parte do cotidiano dessas comunidades.

Segundo a Comissão Pró-Índio de São Paulo
, algumas atividades históricas permanecem como prática cotidiana dos quilombos. Entretanto, as condições socioeconômicas do espaço que as circundam, inserem atividades que diferem das praticadas por seus ancestrais. Isso implica que esses quilombos contemporâneos vivem um processo de ressignificação de suas práticas e identidade coletiva. Veremos alguns exemplos fundamentais para esse entendimento.

No trabalho realizado por Araújo (2009), retratou a comunidade remanescente de quilombo do Rio Grande no município de Bequimão, litoral ocidental do Maranhão. A comunidade dista 5Km da sede do município e possui cerca de 70 famílias. A principal atividade produtiva é a agricultura através do sistema de corte e pousio, denominado de roça. Essa prática é feita por uma família, ou por várias, pois não há conflitos na demarcação e escolha dos pontos do território que podem ser roçados, pois a terra é de uso comum. Desta feita, para esta comunidade, a roça é uma prática social que garante o sustento de todos.

Tendo um trabalho rudimentar com a utilização de patacho, enxada, foice, coivara ou garrancho, as famílias cultivam mandioca, arroz, feijão, milho, algumas frutas e legumes. Estes servem para alimentação das famílias prioritariamente, e quando há excedente da produção, vendem ou trocam com as comunidades vizinhas. Nesse sentido, caracteriza-se uma produção econômica de subsistência, que historicamente permeia a maioria das comunidades quilomobolas no estado.

A criação de pequenos rebanhos, principalmente de bovinos e galinhas, faz parte do cotidiano produtivo dessa comunidade, embora seja primordialmente para o consumo das famílias, no caso das galinhas, e de uma espécie de poupança, no caso dos bovinos. Também, tem-se a produção de farinha de mandioca, produzida em 03 (três) Casas de Farinha, onde cada família que as utilizam para o fabrico deixam cerca de 3 kg da produção para o dono da casa, para fins de manutenção do forno.

A atividade extrativista do coco babaçu, também faz parte do cotidiano dessa comunidade. É tanto que, na década de 60 e 70, vendiam a produção para a Oleama e Primor, na capital maranhense. A pesca era praticada sazonalmente durante o ano para subsistência; e algumas pessoas desenvolveram o artesanato, que na maioria das vezes era vendido em outras comunidades e na sede do município.

A pesquisa realizada por O’Dwyer (2002) tratou da comunidade remanescente de quilombo Jamary dos Pretos, localizada na microrregião do Gurupi, município de Turiaçu, Maranhão, com 162 famílias. A principal atividade produtiva é a agricultura no sistema de roça, realizada pelas famílias tanto em lugar comum chamado de “centro de roçado”, como por roçados familiares, que destinam parte da sua produção à associação dos moradores. Então, quando comercializados esses produtos, a utilização da renda auferida é decidida em assembleia.

Plantam-se de forma consorciada mandioca, milho, feijão, batata, abóbora, abacaxi, gergelim, cará, cana-de-açúcar e verduras. Também, árvores frutíferas como mangueiras, cajueiros, mamoeiros e bananeiras. Essas plantações comprovam a posse efetiva, pelos grupos domésticos, das terras da comunidade e também a ancianidade de sua ocupação. Assim, a destinação principal da produção é o consumo das famílias, sendo o excedente comercializado nas circunvizinhanças.

Observaram-se atividades de pesca, caça, criação de animais domésticos e gado, tecelagem de fibras vegetais para cestos e outros objetos de uso doméstico e pessoal, as quais implicam o manejo de recursos naturais como rios, igarapés, campos e florestas existentes no território da comunidade. A coleta e produção da amêndoa do coco babaçu é outra atividade comum entre as famílias.
Na pesquisa realizada por Andrade Neto (2009) na comunidade remanescente de quilombo Pitoró dos Pretos, localizada nos municípios de Peritoró e Capinzal do Norte, Maranhão, com 40 famílias, observou-se que a agricultura é a atividade mais praticada pelas famílias da comunidade, através do sistema da roça, com queima e corte que, por conta dos conflitos fundiários, é feita pelo arrendamento da terra.

Os principais cultivares são arroz, feijão, milho e mandioca, sendo uma produção agrícola baseada fundamentalmente na força de trabalho familiar, cuja destinação é para a subsistência das famílias. Também produzem o sustento através de pequenas criações como aves, suínos, gado e animais de carga. As atividades de caça e pesca e extrativismo vegetal do coco babaçu complementam as atividades econômicas das famílias. 

Em Alcântara, Almeida (2006) descreve que as comunidades quilombolas tradicionalmente asseguravam a sua subsistência com a agricultura, a caça, a pesca e o extrativismo de frutos nativos como o babaçu, a juçara e o buriti. É tanto que se localizavam junto ao mar, aos igarapés e rios, para capturar peixes, moluscos, crustáceos e animais de caça.

A agricultura era pautada no sistema de roças familiares que produziam arroz, feijão, milho e mandioca, para o consumo e comercialização de uma pequena parte da produção agrícola. No entanto, com a expulsão dessas comunidades de seu território, a partir de 1980 para a construção do Centro de Lançamento de Alcântara, do Programa Aeroespacial Brasileiro, foram alojados em Agrovilas. Assim, sem a terra para os roçados, houve a prática do sururu que causou um desiquilíbrio ambiental. Somente a partir de 2006, conseguiram o direito de terem roças na área da base militar.

Temos a comunidade remanescente de quilombo Bom Sucesso, no município de Mata Roma, Leste do Maranhão, estudada por Souza Filho (1998). As atividades econômicas principais são a agricultura, o extrativismo e a pecuária. O sistema utilizado pelas famílias dessa comunidade é a roça, na qual cada família possui seu próprio roçado, mas têm-se as “roças de união”, ou seja, há o ajuntamento de pessoas, com laços de solidariedade e compadrio, preparando a terra para o cultivo, que após esse momento, a responsabilidade é de cada família.

Complementando a isso, cultivam pomares e hortas nos quintais de suas casas, com banana, caju, manga, laranja, limão e goiaba. A maior parte da produção é para o consumo das famílias, exceto a castanha de caju que é comercializada. Também, nesse mesmo espaço, próximo às residências, as famílias criam bovinos, suínos e caprinos, que servem tanto para o consumo próprio como para venda nas cidades vizinhas.

As atividades extrativistas, realizadas na mata dos cocais e chapadas, produzem o coco babaçu, murici, piqui e o bacuri, sendo parte da produção vendida para comerciantes do próprio município. Entretanto, em terrenos dominados por grileiros, os quilombolas são obrigados a comercializar apenas com estes a um preço menor. Contudo, a atividade de caça, exploração de madeira, coleta de mel e de plantas medicinais, englobam as atividades produtivas dessa comunidade.

Na comunidade de Flexal
 em Mirinzal, Baixada Ocidental do Maranhão, o Projeto Vida de Negro (1996) destaca que as principais atividades produtivas são a agricultura, a pesca e o extrativismo. As famílias produzem nas roças a mandioca, o milho, o arroz, o feijão, a cana-de-açúcar e o maxixe, sendo uma grande parte para o consumo próprio, e quando há excedente na produção, comercializam na circunvizinhança.

A pesca é realizada sazonalmente durante o ano através de embarcações no Rio Uru, lagos e enseadas próximas à comunidade. É interessante que, no período da seca, a pesca é um trabalho realizado por mulheres, que com suas redes, tarrafas, socós e landroás
 capturam traíras, jacundás, pacus, aracaus, anojados e acarás.

Dentre as suas atividades produtivas, as famílias realizam o extrativismo vegetal do coco babaçu, que vem sendo prejudicado pela devastação ambiental. Também, caçam cotias, pacas, quatis, tatus, catitus, veados e porcos-do mato. Essas atividades são para o consumo e comercialização. Tem-se ainda a criação de animais como patos, galinhas, bois e porcos.

Através do estudo de Braga (2007), temos a comunidade de Piqui da Rampa, no município de Vargem Grande, na microrregião de Itapecuru-Mirim, norte do Maranhão, com 32 famílias. A agricultura é a principal atividade produtiva, tendo como sistema de produção a roça. Planta-se melancia, maxixe, quiabo, abóbora, pepino, melão, cana-de-açúcar, milho, arroz, feijão, fava e mandioca. Tendo a maior parte da produção para o consumo das famílias, e parte comercializada, sendo o arroz e a farinha de mandioca os principais produtos vendidos.

As famílias destinam parte do seu roçado à Associação de Moradores, que vende os produtos agrícolas, e com os recursos disponíveis podem utilizá-los conforme a decisão da assembleia de membros. Estas cultivam em seus quintais, hortas e pomares temperos diversos, folhas medicinais, abacate, acerola, banana, caju, coco da Bahia, laranja, limão, lima, mamão e manga. Parte para o consumo e outra para provisão de renda para as famílias.

As atividades extrativistas geram outra importante fonte de renda. Assim, realizam o corte do palmito e a colheita de frutos nativos como o coco babaçu, juçara, buriti e bacaba. A caça, a pesca e a criação de suínos, bovinos, galinhas e patos, para o consumo próprio, completam as atividades produtivas da comunidade.
No Maranhão, a agricultura, a pesca, a pecuária e o extrativismo fazem parte das atividades produtivas das comunidades quilombolas. A agricultura tradicional é no sistema de roças familiares ou coletivas, produzindo principalmente arroz, milho, feijão, mandioca e verduras, sendo que a grande maioria das comunidades, a maior parte da produção é para o consumo e uma menor para a comercialização. 

As atividades extrativistas geram outra fonte de renda para as comunidades. Destaca-se o babaçu, juçara, buriti, palmito, bacaba, murici e piqui. Um dos problemas enfrentados nessa atividade é a coleta em terras de grileiros, na qual somente podem vender para estes com preço baixo. No caso do babaçu, já existe em alguns municípios uma legislação que protege o extrativista dessas práticas. A caça também faz parte do cotidiano destes.

A pesca é praticada na maioria das comunidades no tempo de cheia dos rios. A criação de gado, geralmente, aparece como uma atividade para o consumo, que garante uma espécie de caderneta de poupança aos quilombolas em tempos difíceis. 

Percebe-se, então, que as comunidades quilombolas preservam em suas atividades produtivas as marcas do passado, quando a agricultura tradicional, a pesca artesanal e a criação de gado e outros animais permeiam suas vidas. Embora, o trabalho assalariado e outras atividades sejam incorporadas ao convívio destes, por conta das questões socioeconômicas de cada região, as práticas coletivas persistem em meio a um discurso contrário do particular. Veremos no próximo tópico, se as políticas públicas fomentam o fortalecimento dessas atividades.
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CONCLUSÃO
De certo, as comunidades quilombolas, em particular do Maranhão, preservam em suas atividades produtivas as marcas do passado, quando a agricultura tradicional, a pesca artesanal e a criação de gado e outros animais são partes de seus cotidianos. Embora, o trabalho assalariado e outras atividades sejam incorporadas ao convívio destes, por conta das questões socioeconômicas de cada região. As práticas produtivas de conservação socioambiental coletivas persistem em meio a um discurso contrário do particular.

Nesse sentido, há a continuidade da apropriação do trabalho familiar para as atividades produtivas. Pois, é das atividades agrícolas desenvolvidas na roça que se obtém a maior parte dos produtos em espécie que servem à reprodução das famílias, podendo ser passíveis de transações mercantis.

Ademais, é visível a relação das comunidades quilombolas com meio natural que não se encerra na lógica do capitalismo do lucro e do agricultor individual. A natureza, em sua maioria, é pensada a partir de uma visão coletiva de uso, objetivando a sobrevivência de todos os sujeitos daquele território. E desde modo, o cuidado com a preservação do meio natural perfaz a garantia do único recurso de provisão dos quilombolas. O alimento diário, remédio para as enfermidades, recurso financeiro para o provimento de outras necessidades. Então, a solução é preservar a fim de garantir a sobrevivência da comunidade.
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